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Recurso n.o 52.223 - PIS/DEDUÇÃO - IR

Recorrente MIRANDA MÓVEIS LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA. RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA „7, PB

"PIS/DEDUÇÃO-IR: - A contribuição Pa-
ra o Programa de Integração Social -
PIS, como partici/Dação do Governo e
que se constitui por dedução do im-
Posto de renda, se prejudica, em par
cela pronorcional, quando este tribu
to e declarado em imnortância menor
do que a devida".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto ror MIRANDA MÓVEIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar -o

nresente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 29 de março de 1989

URGEL wEREI' À LOPE	 irSIDENTE
444.4.48

FRANCISCO DE ASS S M 	 DA	 RELATOR
.00"

AFONSO FERREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA-
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 30 MAR 1989

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUAÏ2
DO *RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10467-001.270/88-56

RECURSO N9:	 52.223

ACÓRDÃO N9:	 101-78.452

RECORRENTEN9: MIRANDA WWEIS LTDA.

RELATóRI O 

MIRANDA MÓVEIS LTDA., qualificada nos autos, incon-

formada coma decisão de la. instãncia que indeferiu a petição im-

nugnativa, com a qual se opusera à exigencia da contribuição para

o Programa de Integração Social - PIS, formula recurso temnestivo,

nos termos da petição de fls. 25/27, c6pia da petição de recurso I

aue instruiu, o processo n9 10467-001.267/88-41, do qual o presente

decorre, postulando nelo cancelamento da exigencia.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do Auto de Infração , de

fls. 07, e Termo de Encerramento da ação fiscal de fls. 03, lavra-

do quanto ao exercício de 1987, Período-base de 1986.

O imnosto de renda exigido, que constitui a base de

cálculo sobre a qual incide a contribuição do PIS/DEDUÇÃO, se con-

firmou, quando esta Câmara, ao jul gar o Recurso n9 93.528, lhe ne-

gou provimento, à unanimidade de votos Pelo Ac6rdão n9 101-78.398 de

27/03/89 -

É o relatOrio.
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VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrencia do que a fisca-

lização externa apurou Pela auditoria contábil-fiscal â que arecor

rente foi submetida.

Na , forma Prevista no art. 480 do RIR/80, as pessoas

jurUicas deverão deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido

para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integra-

ção Social-PIS.

No caso em que o imposto devido seja calculado a

menor em consequência de infrações devidamente apuradas em lança —

mento "ex-officio", e confirmada por decisões administrativas, as

contribuicões serão -bambem majoradas, ante o nexo causalexistente.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrencia

que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o proces-

so original, omitiu em sua escrituração o registro de receitas ope

racionais no exercício de 1987.

As irregularidades apontadas no processo Principal'

se confirmaram guando esta Câmara julgou pelo Ac6rdão n9101-781398,

de 27/03/89 , o Recurso n9 93.528, interposto contra decisão de

la. instância.

Assim, frente a Intima relação de causa e efeito e

considerando que a solucão proferida no processo matriz constitui'

prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto pela negati

va de provimento do recurso.
tf. 44,4

FRANCISCO DE ASSIS Illie,NDA - LA OR.
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